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A concepção de inclusão como política de Estado está em desenvolvimento, com contradições e 
ambiguidades entre os fatores biológicos e sociais. Dessa forma, o presente trabalho  objetiva relatar 
a experiência vivenciada de uma professora/pedagoga durante o processo pioneiro de instituição da 
Sala de Apoio à Aprendizagem - SAA na Coordenação Regional de Samambaia no âmbito da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEEDF, analisando as dimensões da função 
docente no atendimento para os alunos com Transtornos Funcionais Específicos – TFE (Transtorno 
do Déficit de Atenção/Hiperatividade - TDAH, Dislexia, Discalculia, Disortografia, Disgrafia, 
Dislalia, Transtorno de Conduta e Distúrbio do Processamento Auditivo Central - DPAC). A SAA 
iniciou a partir de 2012, por meio da normatização do Programa de Atendimento aos estudantes com 
TFE, os quais são encaminhados diante de laudo médico e avaliação pela Equipe Especializada de 
Apoio à Aprendizagem - EEAA, esses serviços fazem parte do Serviço Especializado de Apoio à 
Aprendizagem - SEAA. Para abordar o tema relacionado as dimensões da função Docente e o 
atendimento especializado no campo da inclusão utilizamos como referencial teórico: Rios (2001); 
Cruz (2018), Roldão (2007) e os marcos teóricos legais como a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI (BRASIL, 2008) e a Portaria n°39/2012 
(DISTRITO FEDERAL, 2012). Como resultados, essa experiência apresentou a importância do 
trabalho da SAA, não no sentido de concordar com atendimentos especializados, talvez, mas na 
compreensão de reconhecer que todo sujeito é capaz de aprender desde que sua peculiaridade seja 
vista. Apontamos, que a organização e o trabalho docente nesse atendimento mesmo diante das 
contradições da especialização envolveram a função social da docência como prática social de um 
trabalho inteiro em suas dimensões técnica, estética, política e ética. 
 




The concept of inclusion as a State policy is under development, with contradictions and ambiguities 
between biological and social factors. Thus, this paper aims to report the experience of a teacher / 
pedagogue during the pioneering process of institution of the Learning Support Room - SAA in the 
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Regional Coordination of Samambaia within the scope of the State Secretary of Education of the 
Federal District - SEEDF, analyzing the dimensions of the teaching function in the care for students 
with Specific Functional Disorders - TFE (Attention Deficit / Hyperactivity Disorder - ADHD, 
Dyslexia, Dyscalculia, Dysortography, Dysgraphia, Dyslalia, Conduct Disorder and Central Auditory 
Processing Disorder - DPAC). The SAA started in 2012, through the standardization of the Service 
Program for students with TFE, who are referred before a medical report and evaluation by the 
Specialized Learning Support Team - EEAA, these services are part of the Specialized Support 
Service Learning - SEAA. To address the theme related to the dimensions of the teaching function 
and specialized care in the field of inclusion, we used the following theoretical framework: Rios 
(2001); Cruz (2018), Roldão (2007) and legal theoretical frameworks such as the National Special 
Education Policy from the perspective of Inclusive Education - PNEEPEI (BRASIL, 2008) and 
Ordinance No. 39/2012 (DISTRITO FEDERAL, 2012). As a result, this experience showed the 
importance of SAA's work, not in the sense of agreeing with specialized care, perhaps, but in the 
understanding of recognizing that every subject is capable of learning as long as his peculiarity is 
seen. We point out that the organization and the teaching work in this service, even in the face of the 
contradictions of specialization, involved the social function of teaching as the social practice of an 
entire work in its technical, aesthetic, political and ethical dimensions. 
 
Keywords: Experience report; School inclusion; Learning Support Room; Teaching function. 
 
1 INTRODUÇÃO 
O Estado é constituído por um governo eleito pelo povo com a obrigação de organizar uma 
sociedade como um todo definindo políticas públicas para uma diversificação de setores que atendem 
as necessidades básicas da população. A concepção de inclusão como política de Estado está em 
desenvolvimento, com contradições e ambiguidades entre os fatores biológicos e sociais. Pois, a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI (BRASIL, 
2008) define o público alvo da educação especial com perspectiva inclusiva de modos similar, a saber: 
a) alunos com deficiência, b) alunos com Transtorno Global do Desenvolvimento/Transtorno do 
Espectro Autista – TGD/TEA , c) alunos com Altas Habilidades/Superdotação - AH/SD. Todavia, na 
PNEEPEI (BRASIL, 2008) aparece uma preocupação com os alunos diagnosticados com Transtornos 
Funcionais Específicos - TFE3 (Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade - TDAH, Dislexia, 
Discalculia, Disortografia, Disgrafia, Dislalia, Transtorno de Conduta e Distúrbio do Processamento 
Auditivo Central - DPAC) e explica que não são público alvo da educação especial, porém, deverão 
ser oferecidos atendimentos para esse público, articulando a educação especial e a educação inclusiva. 
Neste sentido, o público alvo da educação especial no contexto da inclusão escolar tem a garantia de 
atendimentos em escolas especializadas e no Atendimento Educacional Especializado – AEE nas 
Salas de Recursos. Entretanto, no âmbito da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - 
SEEDF os alunos com TFE tiveram esse mesmo direito garantido somente a partir de 2012, por meio 
da normatização do Programa de Atendimento aos estudantes com Transtornos Funcionais 
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Específicos – TFE abrangendo os alunos matriculados nas Unidades Escolares da Rede Pública de 
Ensino (DISTRITO FEDERAL, 2012). 
Assim, é instituída a Sala de Apoio à Aprendizagem – SAA em todas as Coordenações 
Regionais de Ensino – CRE 4da SEEDF para realizar os atendimentos dos alunos, com laudo médico, 
avaliação e encaminhamento pelo Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem – 
EEAA, serviços que na época atual integram de forma complementar o Serviço Especializado de 
Apoio à Aprendizagem - SEAA5. 
Conforme Roldão (2007, p.94) a função do professor é “fazer outros se apropriarem de um 
saber” – ou melhor, “fazer aprender alguma coisa a alguém”. A função de ensinar está associada a 
uma prática social e a especificidade do conhecimento, pois apresenta-se como um trabalho inteiro 
(CRUZ, 2017) e deve-se considerar as seguintes dimensões: técnica, estética, política e ética, sendo 
nenhuma de maior importância que a outra (RIOS, 2010). Desse modo, no contexto dos atendimentos 
especializados entendemos que o docente foi provocado a ser um especialista, fragmentando sua 
função na tentativa de utilizar os diagnósticos clínicos para encontrar nas dimensões da docência os 
modos de apropriação dos conceitos desses sujeitos. 
Neste sentido, o presente trabalho objetiva relatar a experiência vivenciada de uma 
professora/pedagoga durante o processo pioneiro da instituição da Sala de Apoio à Aprendizagem - 
SAA na Coordenação Regional de Samambaia no âmbito da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal - SEEDF, como mais um profissional que integra a política institucional da rede para 
contribuir com o atendimento para os alunos com Transtornos Funcionais Específicos, analisando as 
dimensões da função docente nesse contexto. 
 
2 METODOLOGIA / PERCURSO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO 
A experiência na SAA iniciou no ano de 2013 na Coordenação Regional de Samambaia após 
a publicação da portaria n°39 de março de 2012 (DISTRITO FEDERAL, 2012), a qual na época atual 
possui difícil acesso nos meios oficiais consoante com uma situação de inconstância no processo 
regulatório deste serviço especializado. 
 
3 Os alunos com transtornos funcionais são aqueles que apresentam um conjunto de sinais e sintomas no sistema 
funcional, manifestadas por dificuldades significativas na aquisição e uso da fala, da escrita, da leitura e habilidades 
matemáticas (DISTRITO FEDERAL, 2017). 
4 Os professores ao tomarem posse na SEEDF são encaminhados para lotação em alguma das Coordenações Regionais 
de Ensino - CRE de lotação, a saber: Brazlândia, Ceilândia, Gama, Planaltina, Samambaia, Paranoá, Santa Maria, São 
Sebastião e Recanto das Emas. Existem também as CRE de remanejamento: Plano Piloto/Cruzeiro, Guará, Núcleo 
Bandeirante, Sobradinho e Taguatinga, nessas somente é possível a lotação se o professor participar de um concurso 
de remanejamento on-line, o qual ocorre todos os anos por meio de edital específico. 
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Inicialmente o processo da instituição desses atendimentos eram realizadas no coletivo entre 
a coordenadora da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem - EEAA, uma 
professora/pedagoga itinerante (selecionada mediante a teste de “aptidão” – por meio de entrevista e 
prova escrita para realizar visitas nas escolas e articulação entre os professores dos alunos atendidos 
e a professora/pedagoga do pólo) para realizar momentos formativos e momentos coletivos com os 
professores dos alunos dos atendimentos e para realizar os atendimentos uma professoras/pedagoga 
da SAA (também selecionada –por meio de entrevista e prova escrita para atender os alunos nos 
pólos). Logo após, outras professoras/pedagogas adentraram o serviço para ampliação dos 
atendimentos, com a oferta de três pólos: dois de anos iniciais e um de anos finais. 
Recentemente apenas um pólo dos anos iniciais continua realizando atendimentos. No âmbito 
dos anos finais do ensino fundamental houve ampliação de mais um pólo, sendo dois em 
funcionamento e o atendimento de itinerante encontra-se com carência de profissional. Cada 
professora/pedagoga trabalha quarenta horas semanais, no regime de vinte mais vinte e atende no 
máximo trinta alunos divididos em grupos de até cinco alunos, os quais são atendidos duas vezes por 
semana com duração de cinquenta minutos cada encontro. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Analisando as dimensões da função docente, entendemos que a dimensão técnica, envolveu 
um conjunto de procedimentos no processo árduo de elaboração de documentos, fichas, compra de 
materiais e estratégias para localizar os alunos com TFE com o apoio das EEAA. Como explica Rios 
(2001) a técnica deve estar vinculada ao contexto social e político sem desvincular de outras 
dimensões como a teórica, articulando teoria e a prática - práxis. 
Dessa forma, dentro deste percurso foi essencial a formação inicial e continuada envolvendo 
momentos de formação coletiva entre profissionais de outras CRE e com uma profissional do Centro 
de Apoio ao Surdo – CAS6, pois não havia oferta de cursos específicos na Subsecretaria de Formação 
Continuada dos Profissionais da Educação, conhecida como Escola de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação - EAPE, escola de governo da SEEDF que em como atribuição principal 
o apoio e gestão da formação de professore na  rede. Em relação à dimensão estética vemos que a 
proposta de trabalho docente desenvolvida integrou as relações da prática docente apresentando as  
 
6 O CAS atende a: professores regentes e dos serviços especializados da SEEDF, de instituições educacionais especiais 
que atuam com surdos/surdocego, estagiários de cursos de Educação Superior; pessoas surdas provenientes da 
comunidade; profissionais da área de saúde, de assistência social, dentre outros; estudantes surdos/surdocegos 
matriculados nas instituições educacionais públicas; pessoas surdas/surdocegas da comunidade; voluntários; e 
intérpretes. E na época atual realiza atendimentos de alunos com DPAC, visto que muitas intervenções para surdez 
e deficiência auditiva também poder ser utilizadas com esses alunos. 
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marcas subjetivas dos sujeitos envolvidos “construída na vivência concreta do processo de 
formação e prática profissional” (RIOS, 2001, P.98). 
Na experiência da professora/pedagoga com os alunos nos atendimentos, foi possível perceber 
a importância da formação docente para compreender os processos de ensino e aprendizagem. 
Primeiramente, havia uma preocupação com a compreensão de cada transtorno, planejando e 
separando materiais/atividades de modo fragmentado. Aos poucos, durante o processo foi possível 
perceber que toda organização do trabalho pedagógico envolvendo planejamento das atividades para 
o ensino não tinham necessariamente uma ligação com o transtorno, mas sim com as peculiaridades 
de cada sujeito. Ou seja, não era necessária a divisão de materiais, jogos, atividades por transtorno, 
pois tudo poderia ser trabalhado com todos para o desenvolvimento das aprendizagens como também 
em constante diálogo com a professora de referência da turma de origem de cada estudante. 
A política e a ética aparecem nas negociações internas e políticas para definição das Unidades 
Escolares que receberiam a SAA, além de todas os indicadores políticos como as lutas coletivas das 
famílias dos alunos com TFE que permeiam a oferta da SAA e que até hoje apontam contradições e 
ambiguidades. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este trabalho teve como objetivo relatar a experiência vivenciada de uma professora/pedagoga 
durante o processo pioneiro da instituição da Sala de Apoio à Aprendizagem - SAA na Coordenação 
Regional de Samambaia - DF, analisando as dimensões da função docente no atendimento para os 
alunos com Transtornos Funcionais Específicos - TFE. Entendemos que apesar das contradições dos 
serviços especializados na SEEDF, as quais de modo não consensual tem apontado uma 
desvalorização da função docente, a organização e o funcionamento desses atendimentos envolveram 
a função social da docência vista como prática social de um trabalho inteiro em suas dimensões 
técnica, estética, política e ética (RIOS, 2001). 
Com essa experiência percebeu-se a importância do trabalho da Sala de Apoio à 
Aprendizagem – SAA, não no sentido de concordar com atendimentos especializados, talvez, mas na 
compreensão de reconhecer que todo sujeito é capaz de aprender desde que sua peculiaridade seja 
vista. E que as condições de trabalho do professor de um atendimento especializado são diferentes do 
professor de uma sala de aula comum, além disso ainda temos as contradições que envolve um 
atendimento somente para aqueles que tem laudo médico com vagas limitadas. 
Contudo, o trabalho dessa professora/pedagoga especialista pode ser visto como resposta ao 
contexto político de uma escola democrática no sentido de atender a todos, porém, sem as devidas 
condições para oferta de uma educação de qualidade. Se o direito fosse igual para todos, num caminho 
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para emancipação dos sujeitos não seria necessário a fragmentação da escola inclusiva em serviços 
especializados. Dessa forma, envolveria o trabalho docente em todas as dimensões já citadas, na 
apropriação dos conhecimentos cientifico e suas relações com os pensamentos do cotidiano para a 
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